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ANTICORRUPÇÃO

A Transparência Internacional divulgou ontem, 
31/1/2023 os resultados do Índice de Percepção 
da Corrupção referente a 2022. Moçambique 
continua mal posicionado no índice, sendo que, 
de 2021 a 2022 não observou qualquer variação. 
Ou seja, a posição de Moçambique é estacionária.

Em 2021 Moçambique obteve 26 pontos entre 
180 países avaliados registando uma subida de 1 
ponto em relação a 2020. Em 2022 o país voltou a 
registar a mesma pontuação obtida no ano anterior 
com o mesmo número de países a serem avaliados 
comparativamente ao ano transacto. Quer isto 
significar que as medidas visando o combate à 
corrupção não estão a surtir os efeitos desejados, 
mesmo com a implementação por parte do Governo 
da Estratégia de Reforma e Desenvolvimento da 
Administração Pública (2012 – 2025) e os recorrentes 
discursos políticos de combate à corrupção.

O índice da TI classifica de 0 (considerado mais 
corrupto) e 100 (como muito transparente) no caso, 
entre 180 países avaliados, Moçambique classificou-
se entre os países que se situam no intervalo de 
20 – 29, sendo que os intervalos imediatamente 
abaixo são de 10 – 19 e, por último 0 – 9.

Julgamentos dos casos das “dívidas 
ocultas” e da ex-ministra do Trabalho 
não ajudou a melhorar a posição 
de Moçambique no índice da TI 

O julgamento do caso das dívidas ocultas iniciado em 
Agosto de 2021 e do da ex-ministra do Trabalho, Maria 
Helena Taipo, em Março de 2022, não foram capazes 

1 https://zumbofm.com/index.php/noticias/item/3387-dividas-ocultas-analistas-insistem-em-investigacao-a-nyusi-e-guebuza

de ajudar o país a melhorar a sua posição no índice 
da TI. Pelo contrário, a percepção que continua a 
existir é a de que, não existe seriedade no combate 
à corrupção, mesmo com a realização esporádica 
de julgamentos de casos de “grande corrupção”. 

O que se observa é que a realização amiúde de 
julgamentos de casos de grande corrupção e 
envolvendo figuras ligadas ao partido no poder 
a Frelimo, já não cria nas pessoas  a percepção 
da existência de uma vontade séria de combater 
a corrupção por parte do Governo. Existe um 
sentimento de desconfiança e, sobretudo, de que 
alguns corruptos não estão a ser responsabilizados.

O caso das dívidas ocultas mostrou que existem 
pessoas que continuam a não acreditar no sistema 
de administração da justiça no seu todo, sobretudo, 
porque surgiram várias vozes dissonantes, 
referindo que o judiciário estava a proteger 
determinadas figuras políticas1. Esta situação 
conduz a percepção de que o combate à corrupção 
no país é selectivo e, portanto, não confiável.

Entre os países de língua oficial 
portuguesa Moçambique só supera a 
Guiné Bissau e na região da SADC o 
Zimbabwe e República Democrática do 
Congo (RDC)

A posição de Moçambique no índice de corrupção da 
TI é bastante crítica, se assumirmos que o país só 
se posiciona acima da Guiné – Bissau (23) entre os 
países de língua oficial portuguesa, sendo que ao nível 
da região da SADC só supera países como Zimbabwe 
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(23) e RDC (20). É de referir que a Guiné – Bissau, 
Zimbabwe e RDC são países permanentemente em 
situação de instabilidade política, o que contribui de 
certa forma para que os mesmos se mantenham 
mal posicionados no índice da TI sobre corrupção. 

Aliás, a TI no índice de 2022 associa os conflitos 

2 https://www.transparency.org/en/cpi/2022

existentes em alguns países como uma das 
causas para o aumento dos casos de corrupção2.
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